
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO Nº 080 DE 20 DE SETEMBRO DE 2.010 QUE DISPÕE SOBRE ABERTURA E FECHAMENTO DE VALAS EM ÁREAS DE USO COMUM DO POVO

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a abertura e fechamento de valas em área de uso comum do povo.

A matéria é regulada pela Lei 3.756/98 alterada pela Lei 4.173/2001, que serão revogadas com a aprovação do presente Projeto de Lei.

Com efeito, consta da justificativa que acompanha o Projeto de Lei que a nova realidade que se apresenta atualmente no Município deu ensejo à necessidade de adequação das normas referentes a abertura e fechamento de valas previstas nas Leis acima mencionadas.

O autor do Projeto de Lei esclarece que as adequações básicas dizem respeito aos percentuais exigíveis para reconstrução de reposição asfálticas, prazos e valores.

Além disso, enfatiza a justificativa que o artigo 9º do Projeto   de Lei excepciona a aplicação das penalidades para execução de serviços de utilidade pública, interesse social e os derivados de situação de emergência ou calamidade pública, bem como quando executados por órgãos da administração pública direta e indireta.

O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, já que em seu artigo 2º, parágrafo único confere competência ao Secretário de Obra a expedição do competente “termo de autorização para execução de serviço”.

A matéria é de interesse local, sendo o Município competente para legislar sobre a mesma.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 
Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, s.m.j.
ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/ SP 139.024

